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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Miguel Maciel Dias, com 

amparo na alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão do 
TRF da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 166):

AÇÃO ACIDENTÁRIA — Autos encaminhados ao relator para 
reapreciação da matéria, diante de entendimento adotado pelo STJ no sentido 
de que as condenações judiciais de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária (art. 1.040, inciso lI, do 
novo CPC) — Adequação do acórdão para admitir a aplicação do INPC em 
relação a débito posterior à vigência da Lei no 11.430106 (Tema no 905 — 
STJ), porém até junho/2009, passando então a ser aplicado o decidido pelo 
STF no julgamento do RE 870.947/SE ó repercussão geral - Tema no 810), 
inclusive quanto a eventual modulação dos efeitos da orientação estabelecida 
— Acórdão parcialmente alterado.

Não houve oposição de embargos de declaração.
Alega o recorrente a existência de dissídio jurisprudencial quanto à 

possibilidade de conceder os efeitos financeiros da revisão do benefício desde 
a data de entrada do requerimento administrativo.

Argumenta que o entendimento do STJ seria no sentido de que o termo 
inicial dos efeitos financeiros da revisão deveria retroagir à data da concessão 
do benefício, uma vez que o deferimento da ação revisional representaria o 
reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do 
segurado.

Pugna, ainda, pelo afastamento da aplicação da Lei n. 11.960/2009.
Em juízo de retratação, a Corte local alterou o acórdão na forma da 

seguinte ementa (e-STJ, fl. 166):

AÇÃO ACIDENTÁRIA — Autos encaminhados ao relator para 
reapreciação da matéria, diante de entendimento adotado pelo STJ no sentido 
de que as condenações judiciais de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária (art. 1.040, inciso II, do 
novo CPC) — Adequação do acórdão para admitir a aplicação do INPC em 
relação a débito posterior à vigência da Lei n. 11.430/06 (Tema no 905 — 
STJ), porém até junho/2009, passando então a ser aplicado o decidido pelo 
STF o julgamento do RE 870.947/SE (repercussão geral - Tema no 810), 
inclusive quanto a eventual modulação dos efeitos da orientação estabelecida 
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— Acórdão parcialmente alterado.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte de 
Justiça.

É o relatório.
Na interposição do apelo extremo, com amparo na alínea "c" do 

permissivo constitucional, é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre 
o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso 
em tela. Desse modo, não se pode conhecer do presente apelo, nos termos da 
Súmula 284/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. SOBRINHO-NETO DA 
INSTITUIDORA DA PENSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO FEDERAL PARA CARACTERIZAR A SUPOSTA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM BASE EM LEGISLAÇÃO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
1. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo 
constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual 
recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em 
tela. Assim, não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos 
da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." Precedentes.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.183.694/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IGEPREV. EXTINÇÃO. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS. 
DEVOLUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CPC 
SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
[...]
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo 
constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual 
recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em 
tela. Assim, não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos 
da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia". Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes: 
AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 7/5/2012.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.997/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 5/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE DEMANDA 
JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO 
NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido supostamente violado é 
circunstância que obsta o conhecimento do Apelo Nobre interposto tanto 
com fundamento na alínea a, como na alínea c do permissivo constitucional 
(Súmula 284/STF).
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/8/2014)

Ademais, a divergência jurisprudencial apontada não foi comprovada nos 
moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 
255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que a parte agravante apenas 
transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem 
realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado.

No aspecto:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. FOLHA DE PAGAMENTO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
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2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre  
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto  dos  acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  
o  intuito  de  bem  caracterizar  a interpretação  legal  divergente.  O  
desrespeito a esses requisitos legais  e  regimentais (art. 541, parágrafo único, 
do CPC e art. 255 do  RI/STJ)  impede  o  conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
[...]
5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido.
(REsp 1.587.676/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 1º/6/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NO  ART. 105, III, "C", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/73 (ART. 1.029, § 1º,  DO  ATUAL CPC) E DO ART. 
255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA  
ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
III. Nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/73 (art. 1.029, § 1º, do  
atual CPC) e do art. 255, §§ 2º 1º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio  
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, exigência não atendida, no 
caso, porquanto inexiste similitude fática entre os casos confrontados.
[...]
(AgRg no AREsp 819.899/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 29/4/2016)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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